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Brasília,7 de abril de 2020.

A Sua Senhoria o Senhor

ROGÉRIO SCARABEL BARBOSA
Diretor-Presidente Substituto

Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS

Av. Augusto Severo, 84 - Glória
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Ref.: Ofício nº 43/2020/AC/3CCR (PGR-00110429/2020).

Assunto: Implementação de medidas decorrentes da pandemia de Covid-19.

 

Senhor Diretor Presidente,

 

Cumprimentando-o, torno a considerar os termos dos Ofícios nº
43/2020/AC/3CCR, de 19 de março de 2020 e Ofício nº 51/2020/AC/3CCR, de 24 de março
de 2020, que, no cotejo das providências visando implementar medidas de alívio à
pandemia de COVID-19, solicitou à Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS a
adoção de ações no campo regulatório e informações acerca da efetividade das medidas já
aprovadas pela diretoria colegiada.

Com efeito, o Ministério Público Federal tem buscado atuar em compasso
com o Gabinete de Crise da Procuradoria-Geral da República – PGR para atenuar os efeitos
negativos advindos da pandemia de COVID-19 nos mais diferentes setores, compondo sua
pronta atuação frente à sua missão constitucional de bem defender os interesses sociais e
individuais indisponíveis, além de tutelar a ordem econômica e social.
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Nesse sentido, o MPF tem colhido elementos, contribuições e subsídios junto
à sociedade e um conjunto privilegiado de instituições como o Conselho Nacional do
Ministério Público - CNMP, órgãos dos ministérios públicos estaduais, defensorias
públicas, entidades de defesa de consumidores e associações setoriais, além da experiência
internacional em países com sistemas econômico e social semelhantes ao Brasil.

A experiência tem sido exitosa nos mais diversos campos, com respostas
positivas dos setores de energia elétrica, telecomunicações, sistema financeiro, cadeia de
produção e emprego, etc.

Diante disso, faz-se imprescindível o endereçamento das contribuições
consolidadas no âmbito da 3ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, com vistas a
sumarizar as possíveis medidas de alívio adotadas em relação à pandemia de COVID-19 no
âmbito regulatório e no campo da formalização de compromisso setorial junto às
operadoras de planos de saúde

Os objetivos fundamentais nesse momento é garantir a continuidade dos
serviços para a atual base de beneficiários e preservar o Sistema Único de Saúde – SUS,
sobretudo de forma a evitar a migração significativa de pessoas do sistema privado de
saúde para o sistema público, congestionando-o ainda mais.

Outrossim, diante da necessidade de distanciamento social reconhecida pelas
autoridades sanitárias, curial que os serviços de saúde suplementar sejam disponibilizados a
partir de instrumentos técnicos excepcionais e soluções alternativas, como a telemedicina e
o atendimento em domicílio.

Em síntese, o momento político e social vivido pelo país exige da ANS papel
de liderança e coordenação com os demais elos na cadeia setorial, dotada que é de expertise
técnica e de autoridade

Isso posto, solicito a Vossa Senhoria, no prazo de 10 dias, manifestação
contento o exame técnico e as providências adotadas pela ANS no âmbito das medidas de
alívio à pandemia de COVID-19no setor de saúde suplementar, para os seguintes pontos:

1. Compromisso setorial de permanência da atual base de beneficiários
durante o período reconhecido de calamidade, não obstante seja
observada inadimplência superior a 60 dias;
2. Compromisso setorial pela disponibilização e credenciamento de leitos
em número capaz de atender os prognósticos do Ministério da Saúde e
das Secretarias Estaduais de Saúde, quanto aos índices de propagação do
coronavírus, por região e por unidade de tempo;
3. Compromisso setorial de que os beneficiários acometidos por COVID-
19 receberão tratamento integral sem a incidência de custos de co-
participação;
4. Regulação no sentido de que os planos de saúde custeiem a realização
de testes de laboratórios providos em domicílio para aqueles que forem
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suspeitos de terem contraído as doenças;
5. Regulação no sentido de que os planos de saúde custeiem o tratamento
de beneficiários acometidos pela Covid-19 em domicílio, em regime de
homecare, quando houver recomendação médica, indisponibilidade de
leitos nas unidades credenciadas ou alto risco de contágio no ambiente
hospitalar;
6. Regulação sobre as condições onde as operadoras de planos de
saúde garantam pleno acesso dos beneficiários a serviços de consultas
através de canais de Telemedicina, sempre que a opção estiver disponível
pelos prestadores de saúde credenciados e de acordo com as condições já
admitidas pelos respectivos conselhos profissionais;
7. Regulação que imprima às operadoras de planos de saúde o dever de
divulgar e comunicar prontamente a toda a sua base de clientes a
possibilidade e as condições para o usufruto de serviços via telemedicina;
8. Disponibilize, prontamente, na internet, com vistas ao controle social,
todo o conteúdo referente aos documentos técnicos, discussões e
deliberações da diretoria colegiada referente às Medidas de Alívio Frente
à Pandemia de COVID-19;
9. Disponibilize, prontamente, na internet, com vistas ao controle social,
toda a documentação técnica produzida pela ANS e as manifestações
colhidas das operadoras de planos de saúde visando a disponibilização de
recursos e a flexibilização dos fundos garantidores de liquidez e solvência
do setor.

Atenciosamente,

 

HILTON ARAÚJO DE MELO

Procurador da República

Coordenador do Grupo de Trabalho - Planos de Saúde

 3ª Câmara de Coordenação e Revisão

 

 

LUIZ AUGUSTO SANTOS LIMA
Subprocurador-Geral da República

Coordenador da 3ª Câmara de Coordenação e Revisão
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